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PORTARIA N° 274, DE 22 DE SETEMBRO DE 2005

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, IN-
TERINO, no uso de suas atribui¢fes, tendo em vista o disposto no
Decreto de 23 de outubro de 2003, resolve:

Art. 1° Aprovar o Regimento Interno do Comité Nacional
das Zonas Umidas, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicag&o.

CLAUDIO LANGONE

ANEXO
CAPITULO | A

DA FINALIDADE E COMPETENCIAS
Secéo |

Da Finalidade

Art. 1° O Comité Nacional das Zonas Umidas, de caréter
consultivo, ingtituido pelo Decreto de 23 de outubro de 2003, tem por
finalidade subsidiar o Ministério do Meio Ambiente na implemen-
tagdo da Convengdo de Ramsar, no Brasil, acompanhando, asses-
sorando e avaliando as agOes relativas a sua execucéo.

Secéo 1|

Das Competéncias i

Art. 2° Ao Comité Nacional das Zonas Umidas compete:

| - propor ao Ministério do Meio Ambiente diretrizes e agdes
de execucao, relativas a conservagdo, a0 manejo e ao uso raciona dos
recursos ambientais, referentes a gestdo das dreas incluidas na Lista
de Zonas Umidas de Importancia Internaciona e, nas demais zonas
Umidas brasileiras, quando couber;

Il - contribuir para elaboracdo de diretrizes e na andlise do
plangjamento estratégico que subsidiara a elaboragéo de um Plano
Nacional de Zonas Umidas;

I - sugerir e avaiar a inclusio de novos sitios na Lista de
Zonas Umidas de Importancia Internaciona;

IV - apreciar as propostas de projetos a serem submetidas
aos fundos de financiamento da Convengdo sobre Zonas Umidas de
Importéncia Internacional, especiamente como Habitat de Aves
Aquéticas, Convencdo de Ramsar: Wetlands for The Future Fund-
WFF e Small Grants Fund-SGF;

V - subsidiar a participagao brasileira nas reunides realizadas
no contexto da Convengdo de Ramsar, bem como contribuir na ela-
boracdo de informes nacionais a serem encaminhados as Conferéncias
das Partes Contratantes;

VI - subsidiar a implementag&o da Convengéo de Ramsar e
das decisdes adotadas pela Conferéncia das Partes Contratantes;

VIl - divulgar a Convencéo de Ramsar e incentivar a par-
ticipagdo da sociedade na sua implementagdo; e

VIII - apresentar proposta de regimento interno ao Ministro
de Estado do Meio Ambiente.

CAPITULO Il

DA COMPOSICAO

Art. 3° O Comité tem sua composi¢ao descrita no art 2° do
Decreto de 23 de outubro de 2003.

Art. 4° A indicacdo dos representantes, titular e suplente,
seré feita por escrito, pelo titular do 6rgao, entidade, organizag&o ndo-
governamental e segmentos representados, 0s quais serdéo designados
pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente.

Art. 5° Os membros do Comité terd0 mandato de trés
anos.

Art. 6° A substituicdo dos membros titulares ou suplentes,
sempre que considerada necesséria pela ingtituicdo ou entidade re-
presentada, processar-se-a nos termos do art. 4° deste Regimento.Art.
7° A indicagdo do representante dos sitios brasileiros incluidos na
Lista de Zonas Umidas de Importancia Internacional, dar-se-a da
seguinte forma:

§ 1° Os gestores dos Sitios escolherdo por consenso o Sitio
que os representara no Comité;

§ 2° O Sitio escolhido sera representado pelo seu gestor;

§ 3° Serd egtimulada a rotatividade na representagdo dos
Sitios no Comité;

§ 4° Em caso de substituicéo de gestor de um Sitio, durante
0 seu mandato no Comité Naciona das Zonas Umidas, o novo gestor
designado deverd assumir as fungdes de seu antecessor, segja de titular
ou suplente no Comité.

CAPITULO llI

DA ESTRUTURA

Art. 8 O Comité serd composto por:

| - Plenério; e

Il - Comissdes Técnicas.

Art. 9° O Comité serd presidido pelo Secretd&rio de Bio-
diversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente, que serd
substituido, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regu-
lamentares, pelo Diretor do Programa Nacional de Areas Protegi-
das.

Art. 10. A Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Mi-
nistério do Meio Ambiente, por intermédio da Diretoria de Areas
Protegidas, prestara o suporte técnico-administrativo ao Comité.

CAPITULO IV

DO FUNCIONAMENTO

Art. 11. O Comité, em consonancia com o inciso VI do art.
2° deste Regimento, decidira sobre o0 modo de indicagdo do:

| - representante nacional do Painel de Revisdo Técnico
Cientifica da Convencéo de Ramsar; e

Il - representante ndo-governamental para o Programa de
Comunicagdo, Educagdo e Divulgacdo Plblica da Convengédo de
Ramsar.

§ 1° Os representantes de que tratam os incisos | e |l teréo
mandato de 3 anos, com possibilidade de recondugéo por igua pe-
riodo.

§ 2° A lista de candidatos devera ser sugerida pelo Plenério,
apds a Conferéncia das Partes da Convencéo.

§ 3° A escolha de novos representantes serd realizada em
reunido plenéria

Art. 12. Ao Presidente do Comité incumbe:

| - convocar e presidir as reunides do Comité;

Il - dar encaminhamento as recomendagdes do Plendrio;

Il - dar posse aos membros do Comité;

IV - assinar as atas das reunides do Comité;

V - instalar e coordenar as atividades das Comissdes Téc-
nicas,

VI - representar o Comité; e
R VII - exercer 0 voto de qualidade, quando necessario.Art. 13.
A Secretaria-Executiva do Comité compete:

| - estabelecer o fluxo de procedimentos administrativos e
operacionais do Comité;

Il - elaborar a pauta das reuniGes do Comité;

Il - propor prioridades para pesquisas e agdes de conser-
vagdo e uso raciona das zonas Umidas, em consonancia com as
diretrizes estabelecidas pela Convencéo de Ramsar;

IV - organizar as reunides ordindrias e extraordindrias, e
outros encontros solicitados pelo Comité, e preparar as respectivas
atas;

V - acompanhar, em todas as suas fases, projetos e atividades
gue venham a receber suporte financeiro necessario a implementagéo
da Convengéo de Ramsar; e

VI - divulgar o Comité, suas normas de funcionamento e as
questdes relacionadas a conservagdo e ao uso raciona das zonas
Umidas.

Art. 14. Aos membros do Comité incumbe;

| - comparecer, participar e votar nas reunides do Comité,

Il - participar das Comissdes Técnicas, quando designados
pelo Plenério;

Il - propor convocaco de reunido extraordinéria do Co-
mité;

IV - requerer informagdes, providéncias e esclarecimentos ao
Presidente e & Secretaria-Executiva;

V - apresentar relatérios e pareceres, nos prazos fixados;

VI - propor temas e assuntos relacionados & conservagéo e
a0 uso raciona das zonas Umidas;

VIl - propor a criagdo de Comissdes Técnicas permanentes e
temporérias;

VIII - deliberar sobre os pareceres emitidos pelas Comissdes
Técnicas,

IX - aprovar as atas das reunibes do Comité, quando ne-
cessario por meio €eletrénico;

X - propor itens para pauta das reunides;

XI - apresentar questdes de ordem nas reunides do Comité;

XIl - aprovar o Regimento Interno e suas alteractes.

Art. 15. O Comité podera criar Comissdes Técnicas, per-
manentes ou temporérias, com a finalidade de atingir os objetivos
para os quais foram criadas.

§ 1° A instituicdo de Comissdo Técnica, permanente ou tem-
poréria, seré estabelecida em deciso interna elaborada para este fim,
especificando objetivos, competéncias, composicao, duragdo e regras
de funcionamento.

§ 2° Para a composicdo das Comissdes Técnicas, 0 Pre-
sidente solicitarda aos membros do Comité a indicagdo de candi-
datos.

Art. 16. As Comissdes Técnicas propordo recomendacoes
sobre as matérias encaminhadas pelo Plenério.

CAPITULO V

DAS REUNIOES

Art. 17. O Comité reunir-se-a com a presenca de um terco de
seus membros, em cardter ordinério, uma vez por ano, e extraor-
dinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente, por
iniciativa propria ou a requerimento de pelo menos um terco de seus
membros.

Art. 18. As reunides deverdo obedecer a seguinte ordem:

| - verificacdo de quorum

Il - aprovacdo ou homologagdo da ata da sessdo anterior;

Il - ordem do dig;

IV - expediente com indicagdes e propostas encaminhadas a
Secretaria-Executiva, por escrito; e

V - assuntos gerais.

Art. 19. O ndo comparecimento a duas reunides consecu-
tivas, desde que ndo justificadas, motivard o Presidente do Comité a
solicitar a0 6rgdo representado a substituicdo do titular e respectivo
suplente, quando couber.

Art. 20. As reunifes ordinérias serdo convocadas com an-
tecedéncia minima de quinze dias e as extraordinérias de cinco, por
meio de oficio que devera conter a pauta e outras informagdes re-
levantes.

Art. 21. Nas reunies do Comité, os membros assinaréo lista
de presenca e a Secretaria-Executiva lavrara ata com exposi¢cdo su-
cinta dos trabalhos.

Art. 22. As manifestagbes que o Comité julgar relevantes,
serdo oficializadas por meio de decisdes, mogbes ou recomenda
cOes.
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